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1 Introdução

A quinta conferência de negociação do futuro Tratado sobre a conserva-
ção e o uso sustentável da biodiversidade marinha, em áreas além da juris-
dição (BBNJ), ocorreu entre os dias 15 e 26 de agosto de 2022, na sede das 
Nações Unidas, em Nova York. A sessão não se finalizou com a conclusão 
do instrumento, visto que, ainda, persistem divergências entre as delegações. 
Mesmo sem chegar ao final da redação do Tratado, houve consideráveis 
progressos a respeito dos grandes temas em negociação: recursos genéti-
cos marinhos (MGRs) e repartição de benefícios (ABS); medidas de manejo 
baseadas em áreas (ABMT) e áreas marinhas protegidas (MPAs); avaliação 
de impactos ambientais (EIA); capacitação e transferência de tecnologias 
marinhas (CBTMT); e assuntos transversais (CCIs). 

As divergências referem-se a assuntos como atribuições do Órgão Téc-
nico-Científico e da Conferência das Partes (COP), particularmente ao es-
tabelecimento de MPAs em áreas além das jurisdições nacionais (ABNJ) e 
à realização de EIA antes da condução de atividades que acarretem risco à 
biodiversidade marinha; estrutura institucional; natureza jurídica voluntária 
ou mandatória das modalidades de CBTMT; relação entre o instrumento 
BBNJ e outros regimes jurídicos internacionais (sobretudo organizações de 
gestão de pesca); e repartição de benefícios monetários nos casos de comer-
cialização de produtos com MGR. Decidiu-se, em 26 de agosto, pela suspen-
são da sessão negociadora, que deverá ser retomada em data a ser definida 
por meio de resolução da Assembleia-Geral da ONU.
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Ao longo do processo negociador, o Brasil tem atua-
do em conjunto com o grupo regional conhecido como 
“Core Latin American Countries” (CLAM), que tam-
bém compreende Argentina, Chile, Colômbia, Costa 
Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Pana-
má, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai. 
Além de compartilhar interesses comuns, a coordena-
ção regional amplia o alcance das posições brasileiras e 
favorece as negociações juntamente a outros Estados e 
grupos — procedimento também adotado por outras 
regiões, que negociam em bloco como forma de forta-
lecer seus respectivos pleitos individuais.

Seguem abaixo os principais destaques procedimen-
tais e substanciais das negociações da 5ª. Sessão (1), 
com posterior indicação dos principais desafios para a 
próxima rodada de negociações (2).

2  Destaques das negociações da 5ª 
Sessão

2.1  Temas transversais (Cross-Cutting issues – 
CCI)

Os temas transversais estão previstos em diversas 
partes do tratado. A seguir apresentam-se os principais 
aspectos procedimentais e substanciais aperfeiçoados 
ao longo da 5ª sessão.

A Parte I contém artigos com o seguinte conteú-
do: uso dos termos, objetivo geral, aplicação, relação do 
tratado com outros quadros normativos e institucionais 
relevantes, princípios e approaches e cooperação interna-
cional.

Com relação às questões procedimentais, cita-
-se o tema da relação do tratado com outros quadros 
normativos e institucionais relevantes. Houve bastante 
debate sobre o tema, mas o texto atual não está entre 
colchetes e prevê a obrigação de “not undermine” ou-
tros instrumentos e quadros institucionais, além da pre-
visão da competência do tratado de promover a coerên-
cia com outros instrumentos. 

Quanto às questões substanciais, os termos, os 
princípios e a relação desse tratado com os instrumen-
tos existentes foram as questões mais controversas. As 
definições principais como “area-based management 

tool”, “marine protected area”, “cumulative impacts”, 
“environmental impact assessment”, “strategic envi-
ronmental assessment” foram expressões debatidas. De 
modo geral, o CLAM se manifestou como grupo e se 
baseou nas definições já existentes no direito interna-
cional.

No que tange aos princípios, houve consenso quan-
to aos princípios e approaches já reconhecidos no 
direito internacional, como o Princípio do Poluidor-
-pagador. Observa-se uma tendência à adoção da ex-
pressão “precautionary approach”, apesar de o apoio à 
expressão “precautionary principle” por G77 e União 
Europeia. O princípio mais questionado foi o princípio 
do patrimônio comum da humanidade, defendido, ex-
pressivamente, por CLAM, PSIDs, G77 e China, entre 
vários outros (maioria). Outros Estados/grupos não 
o aceitam, como UE, UK e Austrália. Alguns Estados 
preferem separar a perspectiva do “the use of  the best 
available science and scientific information” dos “rele-
vant traditional knowledge of  indigenous peoples and 
local communities”. Os países em desenvolvimento, e 
outros países desenvolvidos (Canadá) não aceitaram a 
divisão feita principalmente por UE e US.

A Parte VI prevê os arranjos institucionais do tra-
tado. Os arranjos institucionais são centrais no tratado 
e estão dispostos na Parte VI por meio da criação/es-
tabelecimento de alguns órgãos: Conferência das Par-
tes (COP), Órgão Técnico e Científico e Secretariado. 
Além disso, a Parte VI cria o “Clearing-house” mecha-
nism no intuito de garantir o amplo acesso às informa-
ções conectadas ao tratado. Além dos mencionados ór-
gãos, a Parte VII prevê um mecanismo financeiro e um 
“working group on financial resources”. Na parte II, há a pre-
visão de um “ABS mechanism”, enquanto no Capítulo V, 
o CBTMT Committee. A Parte VIII prevê o Comitê de 
Implementação e de Compliance. Uma tabela composta 
pelos principais arranjos foi feita pelo Secretariado da 
Conferência e segue em anexo. 

Os Estados se manifestaram no sentido da delimi-
tação da competência dos arranjos mencionados. Os 
países em desenvolvidos, de modo geral, sustentaram 
a previsão de mais competências a esses órgãos. Houve 
diferença nas manifestações sobre o tema no que con-
cerne à EIA, às ABMTs e aos outros tópicos. 

No que tange à parte VII, o tema dos mecanismos 
de financiamento é central. O fornecimento de recur-
sos será realizado conforme as capacidades das Partes, 
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de acordo com suas políticas e prioridades. Trata-se de 
uma parte na qual não constam divergências na última 
versão circulada. Ainda, para o alcance dos objetivos, 
será estabelecido um mecanismo de provisão de recur-
sos que deve incluir: um fundo fiduciário voluntário, 
para auxiliar a participação de Estados menos desen-
volvidos, sem litoral e insulares nas reuniões; um fundo 
especial, financiado com contribuições fixas das partes 
e aberto à contribuições voluntárias, com o objetivo de 
financiar projetos, auxiliar Estados na implementação 
do acordo, financiar projetos de reabilitação e restau-
ração do meio ambiente, apoiar programas e consultas 
públicas e financiar atividades em conformidade com 
a Convenção; além de um fundo fiduciário do Fundo 
Global para o Meio Ambiente.

O mecanismo de provisão de recursos será operado 
sob a autoridade da Conferência das Partes, a qual pro-
verá as estratégias e prioridades, bem como critérios de 
elegibilidade, além da revisão periódica. Desde já, resta 
estabelecido que os procedimentos serão simplificados 
para atender com prontidão Estados em desenvolvi-
mento. Será estabelecido um grupo de trabalho sobre os 
recursos financeiros para elaborar relatórios periódicos 
e recomendações. 

A Parte VIII trata da implementação e do “com-
pliance”. Em relação às questões procedimentais, 
o texto apresenta duas opções. A primeira menciona a 
adoção de medidas de monitoramento da implementa-
ção pelas próprias Partes, além de indicar a possibilida-
de de adoção pela COP de procedimentos cooperativos. 
Prevê, ainda, o dever das Partes de tomar as medidas 
legislativas, administrativas ou políticas necessárias a fim 
de implementar o acordo. Já a segunda não menciona 
nenhum mecanismo de implementação, apenas aponta 
o dever dos Estados-Parte de tomar todas as medidas 
necessárias para a implementação do acordo.

Sobre o monitoramento da implementação, os Esta-
dos-Parte devem, em intervalos e em formatos estabe-
lecidos pela COP, reportá-la a respeito das medidas de 
implementação adotadas. A Parte VIII prevê o estabe-
lecimento de um Comitê de Implementação e Cumpri-
mento, com caráter facilitador e não punitivo.

A Parte IX prevê o tema de solução de controvér-
sias e de opiniões consultivas.  Quanto às questões 
procedimentais, o texto dispõe sobre o litígio de na-
tureza técnica. Nesse sentido, as Partes interessadas po-
dem submetê-lo a um painel de peritos ad hoc por elas 

estabelecido. O painel consultará as Partes interessadas 
e esforçar-se-á por resolver o litígio rapidamente, sem 
recorrer a procedimentos vinculativos para a resolução 
de litígios.

Em relação aos procedimentos aplicáveis à solução 
de disputas, o texto se refere à aplicação da Parte XV 
da UNCLOS em relação à interpretação e aplicação do 
acordo, às Partes signatárias e não signatárias do acordo. 
Assim, aplica-se o artigo 287 da UNCLOS, a não ser 
que a Parte, ao assinar, ratifique ou adira ao acordo, ou, 
em qualquer momento posterior, aceite outro procedi-
mento de acordo com o artigo 287 para a solução de 
controvérsias do acordo (artigo 55, 2, opção I).

O texto sugere uma outra opção em relação à solu-
ção de controvérsias, na medida em que estabelece um 
sistema exclusivo, ainda que alguns dispositivos da Par-
te XV da UNCLOS sejam mencionados, bem como os 
mecanismos de solução pacífica previstos da Carta de 
São Francisco. A primeira opção é majoritária, tendo o 
apoio da maioria dos Estados e grupos (com exceção 
da Colômbia e outros Estados que não são Partes da 
Convenção de Montego Bay).  O CLAM sugere que a 
opção I seria a mais adequada, na medida em que a ado-
ção do sistema de solução de controvérsias da Parte XV 
da UNCLOS está alinhada aos métodos de solução de 
conflitos utilizados pelos demais instrumentos conven-
cionais da matéria.

As opiniões consultivas sobre qualquer questão ju-
rídica no âmbito do acordo poderão ser solicitadas ao 
Tribunal Internacional do Direito do Mar. Ainda não 
há consenso sobre a inclusão de artigo que facultaria à 
COP a autoridade para requerer ao Tribunal Internacio-
nal do Direito do Mar opiniões consultivas. A redação 
proposta exige que mais de dois terços dos represen-
tantes presentes e votantes estejam de acordo com o 
pedido de opinião consultiva. O texto da decisão deverá 
indicar o escopo das questões legais acerca de qual opi-
nião é solicitada, bem como da urgência do pedido.

2.2 Part II – Recursos Genéticos Marinhos (MGR) 

A Parte II é dedicada ao acesso e à utilização de re-
cursos genéticos marinhos (MGR) alocados em áreas 
além da jurisdição nacional (ABNJ). Portanto, contém 
artigos (i) de aplicação restrita à Parte II e (ii) com alcan-
ce ao acordo como um todo, bem como (iii) que se re-
lacionam com outros instrumentos legais (e.g. WIPO).
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As primeiras diretrizes em relação a essa parte en-
contram-se na seção I do BBNJ (‘General Provisions’). 
Nesta, apresentam-se as definições de termos-chave 
para entendimento e aplicação do acordo, quais sejam: 
i) ‘access ex situ’; ii) ‘associated data and information’; 
iii) ‘biotechnology’; iv) ‘collection in situ’; v) ‘derivati-
ve’; vi) marine geneticresources e vii) ‘utilisation of  
marine genetic resource’. Houve um grande progresso 
durante a quinta sessão, embora persista a polarização 
entre o Norte e o Sul-global quanto a alguns pontos. 
Por exemplo, não há consenso pela inclusão (ou não) do 
termo ‘digital sequence information’ (DSI). O CLAM, 
juntamente ao G77 e China, Grupo Africano, CARI-
COM e PSDIS apoiam a inclusão desse termo, argu-
mentando que os dados e as informações relacionados 
(ou provenientes) do acesso e da utilização de MGRs de 
ABNJ promovem e potencializam medidas e iniciativas 
de ‘capacity-building’ e ‘transfer of  marine technology’ 
(CB&TMT). CB&TMT são apontados como elementos 
críticos para a implementação efetiva do BBNJ. 

Em relação às questões procedimentais, a polari-
zação entre o Norte e o Sul-global mantém-se, especial-
mente no que diz respeito: i) à notificação para acesso 
e/ou utilização de MGR de ABNJ e ii) ao ‘ABS mecha-
nism’ gerar repartição de benefícios monetários advin-
dos da comercialização de produtos desenvolvidos com 
MGR de ABNJ. Ainda, há questionamentos quanto 
ao ‘unique identifier’, i.e. como identificar os acessos e 
as utilizações das várias formas de armazenamento de 
MGRs de ABNJ. Por outro lado, há consenso sobre i) 
informações sobre a coleta ‘in situ’, bem como ii) os re-
sultados gerados a partir da R&D de MGR sejam parti-
lhados e identificados como benefícios não monetários. 

Quanto às questões substanciais, Japão, Estados 
Unidos, Canadá, acompanhados da União Europeia 
referem que não há necessidade de ‘track-and-trace’. 
Ainda, afirmam que os argumentos sobre a geração de 
lucros, oriundos da comercialização de produtos que 
utilizam MGRs de ABNJ, são insuficientes, porquan-
to não são baseados em dados fiáveis. Sustentam que 
essa posição (de repartição de benefícios monetários) 
é delicada e difícil de ser implementada nacionalmen-
te. Destacam que o compromisso assumido pelos Es-
tados-Parte comprometeria terceiros (suas companhias 
e instituições). Todavia, inúmeros estudos (inclusive da 
OCDE) apontam que o mercado de biotecnologia ma-
rinha movimenta milhões de euros.

Assim, na perspectiva dos países em desenvolvi-
mento, regras sobre bioprospecção e comercialização 
de produtos com MGRs da ABNJ devem ser incluídas 
no acordo. A um porque faz com que o tratado BBNJ 
seja compatível com o crescimento exponencial da ciên-
cia e da tecnologia, particularmente no que se refere ao 
potencial substantivo de lucro de empresas transnacio-
nais do ramo farmacêutico, químico e cosmético. Esses 
potenciais lucros, caso sejam repartidos de forma justa 
e equitativa em relação ao futuro sistema BBNJ, pode-
rão gerar externalidades positivas para as ciências mari-
nhas em países africanos, asiáticos e latino-americanos, 
bem como para a cooperação científica internacional. 
Além disso, tais benefícios monetários viabilizariam a 
execução de projetos de recuperação, conservação e uso 
sustentável da biodiversidade marinha por países em de-
senvolvimento, contribuindo para o cumprimento dos 
objetivos do acordo. São patrocinadores da proposta de 
“royalties” os seguintes grupos regionais: CARICOM, 
CLAM, Grupo Africano e PSIDS. Contudo, países de-
senvolvidos continuam rejeitando qualquer proposta 
de repartição de benefícios monetários que onere suas 
empresas. 

Ademais, não há consenso sobre a aplicação (ou 
não) dessa parte à ‘fishing and fishing activities’ (Singa-
pura e Japão são maiores opositores à aplicação desta 
regra às atividades pesqueiras). Por fim, há discussão 
aberta sobre a criação (ou não) de um fundo e as fontes 
para a sua alimentação.

2.3 Parte III – Medidas de manejo baseadas em 
áreas (ABMT) e áreas marinhas protegidas (MPAs)

A Parte III contém artigos com o seguinte conteúdo: 
objetivos, identificação das áreas, propostas, processo 
de análise e de decisão, implementação, monitoramento 
e revisão. De modo geral, o conteúdo reflete questões 
procedimentais e substanciais.

Com relação às questões procedimentais, o draft 
possui diversos artigos dedicados à competência dos 
futuros órgãos que serão criados pelo tratado. Nesse 
sentido, a Parte III está conectada às decisões sobre 
as competências, principalmente, da futura Conferên-
cia das Partes (COP), do Órgão Científico e Técnico 
e do Secretariado. Há Estados e grupos que defende-
ram mais competências para esses órgãos (G77 e outros 
países em desenvolvimento, UE), enquanto outros se 
manifestaram pela manutenção das decisões principais 
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relacionadas ao instrumento aos Estados-Parte. Há 
resistência de alguns Estados com relação ao conteú-
do das competências da COP quanto: i) à criação das 
ABMPs; ii) à sua relação com organizações existentes; 
iii) ao monitoramento e à revisão das ABMPs propostas 
pelos Estados.

Há uma preocupação central quanto à conexão do 
instrumento com o quadro institucional e normativo já 
existente (com outras organizações, instrumentos, tra-
tados, assim como áreas sob a jurisdição nacional), no 
sentido do que já foi apresentado no artigo incluído na 
Parte Geral do tratado. Houve propostas de Estados, 
como a Noruega, no sentido de garantir possibilidade 
de ‘opt-outs’ para possibilitar objeções à criação de AB-
MTs por motivos específicos. De todo modo, a perspec-
tiva de não ‘undermine’ o arcabouço jurídico existente 
está presente nesta parte também.

Quanto às questões substanciais, houve concor-
dância com a maioria dos objetivos. Contudo, ainda há 
debates quanto ao conteúdo das propostas de criação 
das ABMTs. Há dúvidas, ainda, quanto ao conteúdo das 
medidas emergenciais que poderiam ser adotadas pelos 
órgãos competentes pela gestão das ABMTs (proposta 
da Nova Zelândia).

2.4 Parte IV – Estudos de Impacto Ambiental (EIAs)

A parte IV contém artigos com o seguinte conteúdo: 
objetivos; situações na qual a realização do EIA é obri-
gatória; relação entre o Tratado com outros instrumen-
tos e instituições relevantes; processo para a realização 
do EIA; publicação, notificação e consulta do instru-
mento; relatórios; tomada de decisão; monitoramento 
dos impactos das atividades autorizadas; funções dos 
órgãos competentes e ‘strategic environmental assess-
ments’.  De modo geral, o conteúdo reflete questões 
procedimentais e substanciais.

Quanto às questões substanciais, as previsões re-
fletem processos e requisitos para realização de EIAs, 
bem como as situações nas quais essa obrigação existe 
ou não. Inclusive, é nesse contexto que está a principal 
divergência da parte: ainda não há consenso se deveriam 
ser objeto de EIA apenas as atividades realizadas em 
áreas além da jurisdição nacional ou aquelas que ocor-
ram em espaço sob jurisdição nacional, mas que impac-
tem em áreas além da jurisdição nacional. Ainda não 

está definido se o EIA se aplica às atividades ‘planned’ 
ou ‘proposed’.

Em situações nas quais atividades realizadas em áreas 
jurisdicionais possam impactar as áreas fora da jurisdi-
ção, caberá ao Estado-Parte compartilhar os estudos de 
impacto ambiental, todavia, ainda há divergência acerca 
dos termos a serem adotados. Não há consenso sobre o 
uso de EIA conduzidos em nível nacional ou conforme 
a legislação doméstica. Esse ponto reflete a compatibi-
lização entre mecanismos domésticos e a Convenção. 
Inclusive, há previsão de que as partes possam ampliar 
a aplicação dos mecanismos da Convenção para suas 
atividades jurisdicionadas.

A adoção de ‘global minimum standards’ ou de ‘gui-
delines’ para condição de EIAs também ainda não está 
definida, todavia, já está definido que estes serão perio-
dicamente atualizados. 

As hipóteses de dispensa do EIA também são mo-
tivo de controvérsia, mas já parece estar definido que 
aquelas atividades que estejam reguladas por outros 
instrumentos legais globais, regionais ou setoriais estão 
dispensadas, bem como aquelas que adotaram métodos 
equivalentes ao disposto na Convenção. 

Acerca dos limites e fatores a serem considerados 
para realização de EIA, persistem três propostas de 
artigo sendo as principais características: i) o EIA será 
necessário quando uma atividade possa ter impactos no 
ambiente marinho, sendo dispensado em caso de efei-
tos transitórios; ii) O EIA será necessário quando uma 
parte tiver motivos razoáveis para crer que a atividade 
pode ter efeitos, inclusive transitórios, no meio ambien-
te marinho ou causar poluição e prejuízos substanciais 
ao meio ambiente marinho; iii) o EIA será necessário 
quando houver motivos razoáveis para crer que as ati-
vidades possam causar impactos ao meio ambiente ma-
rinho. 

Os Estados ainda divergem acerca do impacto dos 
conhecimentos tradicionais, das comunidades locais e 
indígenas no escopo do EIA, se esses devem ser direta-
mente mencionados ou se já estão compreendidos em 
impactos sociais, culturais e relevantes. 

Com relação às questões procedimentais, em di-
versos artigos, aparece menção à interação com outros 
instrumentos legais no sentido de coordenação e não 
hierarquia. Também persistem divergências acerca do 
meio de divulgação das informações, se mediadas pelo 
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Órgão Científico e Técnico ou pelo Comitê de Com-
pliance e Implementação. 

Também há divergência acerca dos mecanismos de 
mitigação, prevenção e manejo dos efeitos adversos, 
controvérsia que reside entre a utilização dos termos 
‘identify and implemente’ ou ‘analyse’. Ainda, não está 
definido se esses mecanismos devem ser estabelecidos 
na fase de planejamento ou após a aprovação. 

A maior divergência dessa parte é sobre o processo 
de decisão da realização ou não da atividade, existin-
do duas propostas: i) caberá ao Estado-Parte definir a 
realização; ii) caberá à Conferência das Partes definir a 
realização de atividades, seguindo um estruturado pro-
cedimento de análise. 

Com relação à avaliação do EIA, há proposição de 
artigo que autoriza a designação de terceiros para rea-
lização da avaliação, e esse terceiro deve estar dentro 
do painel de especialistas, cuja criação também é uma 
proposta. 

No que tange aos mecanismos de publicidade, não 
há consenso acerca da amplitude de atores que podem 
participar das consultas públicas, se apenas aqueles com 
interesse na área em questão ou quaisquer atores, inclu-
sive a sociedade civil. Não se definiu, ainda, se o Órgão 
Científico e Técnico poderá realizar uma consulta públi-
ca caso provocado a revisar a consulta prévia.

Em relação aos relatórios, ainda não está definido 
se esses serão realizados apenas pelos Estados-Parte ou 
também pelo Órgão Técnico e Científico, ou ainda, se 
caberia ao Órgão Técnico e Científico revisá-los. Tam-
bém inexiste uniformidade acerca da capacidade do Ór-
gão Científico e Técnico e de outros Estados e entida-
des para requerer a realização de revisões dos relatórios 
apresentados pelos Estados-Parte. 

Em síntese, todo o procedimento de revisão das 
atividades autorizadas ainda concentra divergências, 
especialmente acerca da notificação à Conferência das 
Partes, paralisação das atividades, medidas de mitigação 
e como serão resolvidas as controvérsias disso decor-
rentes.

2.5 Parte V – Capacitação e Transferência de 
Tecnologias Marinhas (CB&TMT)

A Parte V contém artigos com o seguinte conteú-
do: i) objetivos; ii) modalidades e tipos de CB&TMT; 

iii) regras sobre cooperação internacional e sua imple-
mentação através do comitê de CB&TMT e iv) moni-
toramento e revisão. De modo geral, o conteúdo refle-
te questões procedimentais e substanciais. Entretanto, 
as posições expressadas ao longo da sessão indicam 
perspectivas antagônicas entre Norte e Sul global. Por 
exemplo: i) quais são os destinatários prioritários deste 
capítulo e ii) quais regras devem ser ‘de resultado’ ou 
expressão de ‘meros esforços’?

Quanto às questões substanciais, a proposta con-
junta do CLAM e do CARICOM propõe uma lingua-
gem vinculante aos resultados quanto às regras de CB 
e uma linguagem de ‘best-efforts’ para TMT. Conside-
rando a posição do Norte-global, existem termos (ou 
expressões) com intenções ainda não consensuais, espe-
cialmente a respeito da análise da evolução interpreta-
tiva da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito 
do Mar. Por exemplo, ‘legitimate interests’ é apontada 
como uma expressão que implica direitos de proprie-
dade intelectual, o que, na ótica acadêmica, impede a 
efetiva transferência de tecnologia marinha. Em suma, 
os Estados em desenvolvimento manifestam, em seus 
‘rationale’, que é preciso debater mais a fundamentação 
para a construção deste capítulo. Falta também con-
senso sobre a criação de lista não exaustiva pela COP 
(ou Órgão Técnico e Científico guiado pela COP) que 
será revisada periodicamente. Quanto ao Anexo II, a 
lista retornou ao ‘refreshed draft text’ (requerimento 
feito pela proposta conjunta do CLAM e CARICOM, 
com eco dos demais Estados do Sul global). Todavia, 
há pressão da União Europeia e do Reino Unido para 
que seja retirado. Eles indicam que não há necessidade 
da lista, uma vez que os tipos e as modalidades já estão 
incluídos no texto.

Em relação à definição de ‘marine technology’, os 
Estados estão em consonância, salvo algumas reservas 
quanto à expressão ‘to the conservation [...] biodiversi-
ty’ estar no final da frase e, portanto, parecer não con-
templar todo o escopo.

Em relação às questões procedimentais, o capítu-
lo está estruturado fazendo claras e objetivas remissões 
para vincular os Estados-Parte no ‘como’ e ‘quando’ de-
vem ser realizadas as obrigações. Há consenso sobre as 
medidas de CB&TMT serem construídas levando em 
consideração: i) ‘country-driven, transparent, effective, 
and interative process that is participatory, cross-cutting 
and gender-responsive’; ii) as necessidades e prioridades 
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indicadas pelos Estados em desenvolvimento. Há pro-
posta de criação de um comitê para CB&TMT, respei-
tadas a distribuição geográfica e eleição dos membros 
pela Conferência das Partes (COP) no primeiro mee-
ting. Esse comitê endereçará ‘reports’ e recomendações. 

Apesar dos avanços obtidos na 5ª sessão, observa-se 
que, ainda, há desafios consideráveis para a conclusão 
do tratado. 

3  Desafios para a continuidade da 5ª 
sessão e conclusão do tratado

Conforme anteriormente mencionado, a 5ª sessão 
não se finalizou com a conclusão do instrumento, em 
razão de divergências entre as delegações, não obstan-
te, nas declarações finais, foi possível observar, por um 
lado, uma frustração generalizada em virtude do insu-
cesso das negociações e da paralisação das tratativas, e 
de outro, a confiança em relação à futura conclusão do 
acordo e à adoção do texto final.

Ainda que não se tenha ajustado nova data, cogita-se 
que a continuação da negociação ocorrerá em março 
de 2023, quando se espera que as questões controver-
sas sejam discutidas e o consenso seja alcançado. Nesse 
sentido, será crucial enfrentar os já corriqueiros pontos 
de discórdias entre os países desenvolvidos e em de-
senvolvimento, notadamente, os relacionados ao EIA, 
no contexto do qual são discutidas, de um modo geral, 
visões soberanistas e internacionalistas, e a partilha de 
benefícios monetários no âmbito dos MGRs, assunto 
que divide os blocos Norte/Sul desde as discussões nas 
primeiras conferências.  

Nesse contexto, torna-se imprescindível, ademais, 
não se perder de vista a importância da fase posterior à 
conclusão do acordo, isto é, ainda que a continuação da 
negociação seja exitosa, deverão ser enfrentados novos 
desafios em relação à assinatura e à ratificação, que po-
derão levar anos para se concretizarem. 

Ainda que o acordo não tenha sido finalizado, a 5ª 
sessão não deve ser considerada um fracasso, visto que 
consideráveis progressos foram atingidos, como em re-
lação à linguagem e coesão do “Futher refreshed draft 
text”, apresentado no último dia da Conferência. 

Assim, almeja-se a celebração de tratado incisivo que 
reúna as principais preocupações acerca da conservação 

e uso sustentável da biodiversidade marinha além das 
áreas sob jurisdição nacional, o que, por sua vez, benefi-
ciará a todos, incluindo as gerações futuras.

4 Considerações finais

Como resultado parcial da 5ª IGC-BBNJ, anunciou-
-se a suspensão da corrente sessão, que deverá ser re-
tomada em data a ser definida pela Assembleia Geral 
da ONU. A versão mais atualizada da minuta de texto 
em negociação (“further refreshed draft text”) foi di-
vulgada em 26 de agosto, apresentando menor número 
de colchetes e alternativas de texto. A nova versão con-
templa progressos obtidos nas sessões informais e nos 
grupos de trabalho, e deverá servir como base para a 
retomada das negociações.

Não se devem descartar possíveis repercussões das 
negociações em relação a 15ª Conferência das Partes da 
Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), previs-
ta para ser realizada em Montreal, de 3 a 19 de dezem-
bro, sobre as negociações do instrumento BBNJ, con-
siderando-se a complementaridade dos temas tratados 
em ambos os foros.
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